Comarca de Cantagalo – Vara Única
Juiz: Márcio Barenco Correa de Mello
Processo nº 0000262-85.2009.8.19.0015 (2009.015.000286-1)
Vistos, etc. Município de Cantagalo e o Instituto de Pensão e Aposentadoria Municipal - IPAM opõem embargos à execução em face de Maria Aparecida Gonçalves do Carmo. Alegam, em síntese, que a Embargada, servidora pública municipal, já recebeu, administrativamente, a importância que lhe é devida. Com a inicial vieram os documentos de fls.17. Requereu a procedência do pedido. Impugnação da Embargada às fls. 33/37. Réplica às fls. 39/41. Parecer ministerial às fls. 45/50. Decisão saneadora à fl. 54. A Embargada, à fl. 53, informou que o valor principal já foi pago e que apenas pretende o recebimento dos juros legais e da correção monetária. É o breve relatório. Decido. A preliminar ventilada já foi rejeitada na decisão saneadora de fl. 54, que não foi objeto de recurso. O cumprimento da sentença seguiu, na hipótese, os trâmites determinados pelo Código de Processo Civil (art. 730 do CPC), tendo o Credor deflagrado o procedimento executório de forma regular, inclusive com a juntada da cópia do título executivo judicial, conforme se verifica às fls. 11/21do apenso. Segue daí que não há que se cogitar de prejuízo para os Embargantes, tanto mais porque os cálculos foram apresentados mediante planilha discriminada e atualizada, permitindo que os Devedores tivessem ciência inequívoca do debeatur e do an debeatur. Nesse diapasão, consigno que os Embargantes, pautando-se pelo Princípio da Eventualidade, concordaram expressamente com os cálculos ofertados pela Embargada, consoante se denota à fl. 06. No que concerne à alegação do pagamento administrativo do débito, reputo que a mesma não deve prosperar na sua totalidade. Com efeito, é incontroverso que houve o pagamento administrativo do débito pelo valor de R$ 4,560,39, sendo que tal fato não foi negado pela Requerida (fl. 53). Todavia, não houve demonstração inequívoca do cumprimento integral da obrigação, notadamente no que tange ao pagamento dos juros legais e da correção monetária, residindo justamente, nesse particular, a pretensão da Reclamada. Assim sendo, reputo que a citação foi procedida de forma válida e regular (art. 730 do CPC), valendo acrescentar, por outro lado, que os Embargantes não demonstraram, em momento algum, o pagamento do débito em atraso, devidamente corrigido e atualizado, ônus que lhes cabia por força do art. 333, inciso II da Lei de Ritos. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado nos embargos ofertados pelo Município de Cantagalo e o IPAM em face de Maria Aparecida Gonçalves do Carmo, para determinar o imediato prosseguimento da execução, com a devida expedição do precatório. Por consequência, JULGO EXTINTO o presente processo em que contendem as partes acima, o que faço com espeque no art. 269, inciso I do Código de Processo Civil. Condeno os Embargantes ao pagamento da taxa judiciária e honorários advocatícios, que arbitro no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado. Deixo de submeter a presente ao reexame necessário, diante do que dispõe o parágrafo 2º do art. 475 da Lei de Ritos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 17.12.2013.
